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Município de Capivari de Baixo

Estado de Santa Catarina


JULGAMENTOS DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A TOTAL EXECUÇÃO (COMPREENDENDO MATERIAL E MÃO-DE-OBRA) DE PAVIMENTAÇÃO COM BLOCOS INTERTRAVADOS NO PÁTIO DA GRUTA NOSSA SENHORA DA SAÚDE, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PROJETO E DEMAIS ANEXOS AO EDITAL.

Feito: Recurso Administrativo

Referência: Edital Tomada de Preços nº. 05/2020/PMCB

Processo: nº 20/2020 PMCB

Razões: Julgamento dos Recursos Administrativo

Recorrida: Comissão de Licitação do Município de Capivari de Baixo

1)Recorrente: CEIA – CONSULTORIA E ASSESORIA LTDA.
1.1) – Preliminares

O recurso Administrativo interposto tempestivamente pela empresa CEIA-CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., com fundamento no art. 109 da Lei nº 8.666/93, através do seu representante legal, ocorreu em face de decisão de habilitação da empresa D7 EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, pela Comissão de Licitação, alegando que a mesma descumpriu cláusula por ausência de capacidade técnica para colocação de grama sintética, como consta no projeto e o edital, por não apresentar composição de custos junto a proposta de preços.
1.2) Das Alegações da Recorrente

Insurge-se a Recorrente contra decisão exarada pela Comissão de Licitação alegando que a proposta da Recorrida não incluiu o BDI na proposta de preços, descumprindo assim o Edital, o que compromete a execução dos serviços, visto não estarem previstos tributos e demais encargos e lucros sobre as atividades. 
1.3) Das Alegações da Recorrida

Mesmo devidamente cientificada, a empresa Recorrida não apresentou as devidas contrarrazões.

1.4) – Da Análise do Recurso

Após apreciação dos fundamentos elencados no recurso interposto pela empresa CEIA-Consultoria e Assessoria LTDA., passamos a análise do mérito.

Imperioso ressaltar que todos os julgados da administração pública estão embasados nos princípios esculpidos no art. 3º da Lei nº. 8.666/93, conforme segue:

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.   

No que se refere ao procedimento licitatório, cumpre ressaltar que o mesmo tem por finalidade propiciar à Administração Pública os necessários instrumentos para acautelar-se quanto à boa e suficiente qualificação técnica das empresas com o qual irá contratar, com intuito de atender ao interesse público, com respaldo na Lei nº. 8.666/93, portanto a Administração Pública poderá formular exigências destinadas a obter a efetiva execução dos serviços. 
Assim, acerca do BDI, onde a Recorrente alega que a Recorrida apresentou planilha com ausência de indicação do índice de BDI aplicada à proposta, conclui-se que merece acolhimento o pedido de desclassificação da Recorrente, conforme argumentações que seguem.
Em licitações para obras e serviços de engenharia, a proposta precisa ser apresentada de modo detalhado, permitindo à Administração avaliar sua adequação e julgar sua aceitabilidade. Por isso, no caso em exame, caberia à empresa detalhar o BDI conforme orçamento referencial, a fim de viabilizar o julgamento de sua proposta. 

A formação do BDI deve fazer frente às despesas necessárias à Administração e à fiscalização da execução do objeto do contrato, às despesas financeiros, aos riscos e imprevistos, ao lucro líquido e aos impostos que efetivamente irão compor o custo total do empreendimento. 

No que tange ao necessário detalhamento do BDI, o entendimento do Tribunal de Contas da União é consolidado ao impor que “o gestor público deve exigir dos licitantes o detalhamento da composição do BDI e dos respectivos percentuais praticados”. Do Acórdão nº 374/2009 – 2ª Câmara, extrai-se que o dever de detalhamento do BDI decorre do inc. II do §2º do art. 7º da Lei nº. 8.666/93, segundo o qual obras e serviços somente poderão ser licitados quando existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários. 
Ao permitir a proposta da Recorrida, na forma que foi apresentada na licitação, atentaria contra a isonomia do certame, pois os demais licitantes cumpriram com as cláusulas constantes do edital. 

No mesmo sentindo têm-se o Acórdão 440/2008 – Plenário e o Acórdão 220/2007 – Plenário, do qual se extrai o seguinte trecho:

9.2.3 na realização de licitações, exija de todos os licitantes habilitados a apresentação da sua proposta com o respectivo detalhamento de preços (composições analíticas de preços, de encargos sociais e de BDI) e com todos os demais documentos necessários ao julgamento da licitação, em cumprimento ao art.43, inciso IV e V, da Lei 8.666/93, não admitindo, sob qualquer hipótese, a inclusão posterior de nenhum documento ou informação necessária para o julgamento e classificação das propostas, conforme os critérios de avaliação constantes no edital, em atendimento ao que dispõe o §3º do mesmo artigo.
No caso a empresa Recorrente já deveria ter informado, em sua proposta, o detalhamento dos itens do BDI, em obediência ao edital da licitação. Portanto, a desclassificação da proposta, com base na ausência dessa informação, coaduna-se com o entendimento explicitando nas referências acima. 
Recaindo o erro em elemento material da proposta, portanto, substancial, não se pode falar em mero erro formal a clamar pela superação. Neste caso, em apreço ao tratamento isonômico e aos princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo, a medida é a desclassificação. 

Isto posto, não restam dúvidas acerca da legalidade da desclassificação, tendo em vista os requisitos pré-estabelecidos para proceder à análise das documentações. 

É perfeitamente lícita a desclassificação da empresa que não apresentou sua proposta de acordo com as disposições do edital que regulava o certame, em razão da vinculação ao instrumento convocatório. 

Ainda, convém ressaltar que o Edital faz lei entre as partes, fazendo com que a Administração esteja adstrita a ele, garantindo cumprimento dos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e segurança jurídica no processo.
Destaque-se que a Recorrente ao participar da licitação concordou com às exigências constantes do edital, devendo assim, observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Da análise da memória de cálculo anexado à proposta, constatou-se que a Recorrente não atendeu satisfatoriamente às determinações consubstanciadas no Edital, notadamente às que disciplinam as exigências para a comprovação do BDI, conforme orçamento referencial.
1.5) – Da Decisão

Isto posto, sem nada mais evocar, conhecemos do recurso interposto e no mérito DAMOS PROVIMENTO, retificando-se a decisão exarada pela Comissão de Licitação que declarou vencedora a empresa D7 EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA., decidindo-se pela desclassificação da mesma no certame.
Diante da desclassificação da proposta da empresa D7 EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, por descumprimento do Edital, declara-se vencedora do certame a empresa que apresentou a segunda melhor proposta, qual seja, CEIA-CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.
Capivari de Baixo, 13 de maio de 2020.

Gisele Viana Felipe

Presidente da Comissão de Licitação

Despacho:

Com base no julgamento e parecer realizado pela Comissão de Licitação, designada através do Decreto 986/2019, RATIFICO a decisão proferida. 

Dê-se ciência a empresa participante da decisão.  

Capivari de Baixo, 15 de maio de 2020.

Nivaldo de Souza

                     Prefeito Municipal
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